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CONTRÂTO N'. 2O24O41 1.IMMÁB
CONTRÁTO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO
NoRTE, ATRAVÉS DO INSTITUTO
MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, E DO
OUTRO LADO A EMPRESA: G&T
CONTROLLER LTDA ME, QUE ASSIM PARÂ
O FIM QUD A SEGUIR DECLARAM:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NOR E, atlavéS do Inslituto Municipal dO MCjO AMbiCNIC

IIMMAB) pessoa juridica dc direito ptrblico inrerno, cor sede na Rua Ccl. Antônio Joaquim, N" 14U5, 'Clil':
íi2.9:J0-000. Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o nu 07-A9I 674lAOOl-71 neste ato representado pelo(:r)

Secretário{a), Sr(a). Vangerre de Almeida Maia, portador(a) do CPF n". 947 792'523'-34 r R(il

200030075689 doravante denominado de CoNTRATANTE e, do outro lado, a empresa G&T CoNTROLLER

LTDÂ ME, com sede à Rua Renato Ramalho Daúas, 727, Planalto da Catumbela, Russa-ce, cEIr:

60864525, inscrita no CNPJ sob o n' 10.548.533/ Ol)O 1-66 representada por José Claudio Falcáo Nobre,

portador(a) cPF n". 814.644.013-49, ao fim assinado, doravante denominada de CoNTRÁTADA, de acordo

com o Edital de pREGÁo ELETRÔNICO N" PE-00 i / 2o24-DIVERSAS, em conÍormidade com o que preceitrta

a Lei Federal n" 14.133/2021 de 1" de abril d.e 2O2l e suas alteraçóes posteriores, supletivamente pelos

principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguinrcs

cláusulas e condiçóes:

CLÁUSULA PRIMEIRA . DÂ FUNDAMENTÁçÂO LEGÂL
1.1. Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETIiONICO N' PE-001/2024-DIVERSAS, dispo§iÇões da

Lei Federal n" l4.l33l2o2l, da Lei n" 8.078, de lll09/1990 - código de Defesa do consumidot, Decreto

o'6.204107, Lei Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n" 147 de 07 dc

Agosto de ZóV, Uei Càmplemenrar." 155/2016, de ?7 de outubro dc 2016, l,ei Federal 12.440 de 07 dc

.luiho d. ZOlt que altera; ritulo VII-A da Consolidaçi.r clas Leis do Trabalho, c demais normas pcrtinentcs

e, ainda, pelas disposiçóes estabelecidas no presente ( r)ntrato.

CLÂUSULÂ SEGUNDA - DO OBJETO
2.1- Conrraraçáo de empresa especializada para 9roNTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECILIAZADA PARA
pÀESTAç,{O DE SERfIÇOS OA 9SgANSxAMAÀI1O E ETRÔ1y1CO DE DOCUMÉNTOS (GED) PARA

CAqTURÀR, CERENCIá.II, ARMAZENAR, PRESERváÂ, E DISPONIBILIZAR CONTEÚDO E DOCUMENTOS

REI./ICIONáDOS ÁOS PROCESSO S ORGAMZACIOIÍáTS Á"ENDENDO áSSIIí ÁS JVECESSIDáDES I]O

INSTITUTO MUNICIPAL DO MEIO ÁMBIENTE, conformc especificaçôes contidas no TERMO Dti
REFERENCIA desse edital

CLÁUSULÂ TERCEIRÂ - DO PREçO
3. t- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela e).ecuçáo do objeto deste contrato o valor mensal de RS

2.g50,00,(dois mil e novecentos e cinquenra reais ). perfazendo o valor global de Rs 35.400,oo(trinla e

cinco mil e quarrocentos reais), sujeito as incidêncie .r tributárias legais, sujeito as incidências tributilrias
legais.

ESPECIFICA o V. TOTÂL
SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO I]E
DOCUMENTOS (GED) PARA CAPIURAR, G-:JRENCIAR,
ARMAZENAR, PRESERVAR, E DISP.]NIBIL]ZAR
CONTEÚDO E DOCUMENTOS ITELACIOÀ.'\DOS AOS
PROCI'SSOS ORGANIZACIONAI S.

CLÁUSULA QUARTA. DA DOTAçÀO ORçAMENTÁIIN
4.I. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrirdo com a licitante vencedora, correráo pot conta da
dotaçào orÇamcntâria n"2101 18 541 1804 à99§ - Gerenciamento do Inslituto Municipal do Meir-r

Ambiente -IMMAB; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.r.0 - Outros Serviço de Terceiro Pessoa Juridica, Sttt>

OUANT V.MESUNDITEM

iulis tl 2.9 5 0,0 0 rl5.40 0,0 00t

Endereço: Rua Ccl. Antônio Joaquinl. 2l2l - Cenlro - Limoeiro do Norte - Cear'á - CEP: 62930-000
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elemento de despesa: 3.3.90.39.99 - Outros Serviços de Terceiro PJ, 1753000000, Tâxas, contribuiçóes e

preços públicos. com rccursos da PMLN, consignado rlc OrÇamento de 2024.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIÂ DO CONTRÁTO
5.1. O prazo terá vigôncia por 12 lDozel meses a partir de sua assinatura, c os ser-viços deveráo scr
exccutados de acordo corna ordern de seruiço, poder.,lo ser prolrogado nos casos e formas previstas ttu,s

termos do Art.107, da l,ei 14.133/2021.
5.2. A prorrogâçào de que trata este item é condiciorada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçóes e os preços permanecem vantajosos pa'a a AdministraÇáo, permitida a negociaçáo com o

contratado.

Endereço: RuaCel.AutônioJoaquim,2l2i . Cerrtro - [.inrociro do Norlc - Ceará CEP: 62930-000

cLÁUsULÂ SEXTA - DAS ALTERAçÕES E DA AISCTúIZAçÃO DO CONTRâTO
6.1. Os contratos regidos conforme oâlrt.724, da Le Federal 14.l33l2O2l, poderáo ser alterados, com as

devidâs justilicativas, nos seguintes casos:
I- u nilaLeralmun te pcla Administraçáo:
a) quando ]or necessária a modificaçáo do vâlor contratual em decorrência de acréscimo ou

diminuiçáo quantitativa de seu objeto, nos limites pennitidos por Lei;

ll- pur acordo cntre as partes:
a) quando necessária a modilicação do regin:e de execuçáo da obra ou do serviço, bem como do

modo de foinecimento, em face de verilicaçào técnica (la inaplicabilidade dos termos contratuais onginários;
b) quando necessária a modificaçáo da forma de pagamento por imposiçáo de circunslâncias
supervenientes mantido o valor inicial alualizado e vedada a antecipaçáo do pagamento c'ln relaçáo ao

a.ó.rog.r-n financeiro fixado sem a correspondente coiltraprestaçáo de fornecimento de bens ou execuçio
de obra ou servico;
c) para restâbelecer o equilibrio econômico-financeir rr inicial do cotrlrato em caso de lorça m;rior, c.rso

foriuito ou fato do principe ou em decorr'ência de iatos imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias
incalculâvei§, que inviabilizem a execuÇáo do contrat,t ral como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a

repartiçáo objetiva de risco estabclecida no contrato.
6.à. Nas alteraçoes unilaterais a que se reÍere o inci;o I do caput do art. I24 da Lei Federal n' 14.133. o

contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas corrJiçóes contraLuaiS, acréscimos ou supl'cssoes de até

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial arualizac') do contrato.
6.3. Às alterações unilaterais a que se refere o inciso do caput do art. 124 da l,ei Federal o" 14.\3312021
náo poderáo transfigurar o objeto da contrataçào.
6.4. Caso haja alteiaçáo unilateral do contrato que aumente ou diminua oS encargos do contratado, a

AdministraÇâ; dcverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilibrio econômico-íinanceiro inicial.
6.5. A extinçào do contrato náo configurará óbice para o reconhecimento do desequilibrio económico-

financeiro, hipótese em que serâ concedida indenizaçiio por meio de termo indenizatório.
6.6. O pedidà de restabelecimento do equilibrio ec,)nômico-linanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contyato e antes de eventual prorrogaçáo nos termos do art. l07 da Lei Fcderal n' l4.l33l2O2l.
6.7, A formalizaçáo do termo aditivo é condiçào para a execuçáo, pelo contratado, das plestaçóes

detcrminadas pcla Administraçào no curso da exicuçáo do contrato, salvo Ilos casos dc justificada

necessidade de antecipaçào de seus efeitos, hipôtes,: em quc a formaiizaçáo deverá ocorrer no prazo

máximo de 0l {um) mês.
6.8Â execuçào do contrato deverá ser acompanhada e liscalizada por 0l (um) gestor de contrato e pcla

cquipe de íiscalizaçào de contratos, representantes d-,, Administraçào espcciaimenlc designados conírlrlne
ejtabelecidos pela Lei n. 14.L3312021 e nos ditarr r:s colocados pela portaria O3I12024 da Prcfeitura
Municipal de Limoeiro do Norte, através dc sua Secret. ria designada.
6.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprjo todas as ocorrências relacionadas à execuçáo do
contrato, detcrminando o que for necessário para a regularizaçào das íaltas ou dos deleitos observados.
6.10. O llscal do contrato inlormará a seus superrores, em tempo hábil para a adoçào das medidas
convenientes, a situaçáo que demandar decisào ou prr,vidência que ultrapasse sua competência.
6.11. O fiscâl do contrato será auxiliado pelos órgào! de assessoramento jurÍdico e de controle interno da
AdministraÇáo, que deveráo dirimir dúvidas e subsidiá-lo com inÍormaçõcs relevantes para prevenil risct-rs

na execuçào contratual.
6.12. Na hipótese da contrataÇáo de terceiros previ:ta no caput deste artigo, deveráo ser obseryadas as
seguintes regrasl

k
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I - a empresa ou o profissional contratâdo assumirá r esponsabilidade crvil objetiva pcl.r veracidadc e pcla
precisào das informaçóes prestadas, firmará termo rle compromisso clc confidencialirlade e náo podcrá
exercer atribuiÇão própria e exclusiva de fiscal de contrato;
ll - a contrataçâo de terceiros nào eximirá de responsabilidade o fiscâl do contrato, nos limitcs das
informações recebidas do terceiro contratado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA Do oBJETo E I)A T'oR]I,IA DE PAGAMENTO
7.1. Poderáo ser firmados contratos, que seráo tratadgs de forma autônoma e se submeterào igualmente a
todas as disposições constantes da Lei n' 14.l33l:io2l, inclusive quanto às prorrogações, alterações e

rescisões.
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIçOS; (:,s produtos licitados/contratados seráo entregues
medianre expediçáo de ORDENS DE COMPRAS/ SITRVIÇOS, por parte da administraçào ao licitante
vencedor, que indicarào os quantitativos a serem entlegues, de acordo com a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade c disponibilidade finan<::ira da CONTRATANTE.
7.2.1. A Ordeír. de serviço emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereçr, fisico, ou enviada via Íac-simile ao seu número de

telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
7.2.2. O contralàdo deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de serviço, oportunidade cm que

receberá o atesto declarando o fornecimento. C)s prod---- tos / sct-viÇos serâo fornecidos em no máximo dc 05
(cinco) dias corridos, após emissâo da Ordem de serviçc,.
7.2.2.1. O íornecimento serâ exigido que ocorra inint( -ruptamente durarltc às 24 (vinte e quatro) horas do
dia, nos casos d('urgéncia e emergi'ncias.
7.2.3. O aceite clos produtos pelo órgáo recebedor nàc exclui a responsabilidade civil do lbrnecedor pur vícro

de quantidade, qualidade ou disparidade com as esp:cificaçócs estabelecidas no anexo deste edital quanlo
aos produtos enúegues.
7.2.4, Os produto/serviços devem ser entregues co forme solicitado na Ordem de serviço, observando
rigorosamente as especihcações contidas no lnst-umento Convocatôrio, no Termo de Relcréncial e

observações constantes de sua propo§ta, bem ainda al; normas técnicas vigentes.
7.2.5,Para os produtos/serviços objetos deste certanre, deverá ser emitida fatura e nota íiscal em ncrme da

Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte, através de r;ua Secretaria designada.
7.2.5.1. As inlormações necessárias para emissáo d:! fatura e nota fiscal deveráo ser requeridas junto a

Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte, através de iTua Secretaria designada.
7.2.6, No caso de constataÇâo da inadequâçào do produ to / serviços fornecido às normas e exigências
especiÍicadas neste edital, na Ordem de serviço e r)a proposta vencedora a administraçáo os recusará,
devendo ser de imediato ou no prazo máximo dc 2,! (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas
condiçõcs, sob pcna de aplicaçáo das penalidades caLiveis, na forma da lei e deste instrumento
7.3. Os produros licitados/contratados deveráo ser ellrregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiçôes constantes de sua proposta
de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o conlratado a rcsponsabilidade pclo pagamcnto de

todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de or-igern iederal, cstadual e municipal, bem como, ciuaiscluut
encargos judiciais ou exrrajudiciais, sejam trabaihista:r, previdenciários, fiscais e comercieris resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputávcis, inclusive corr relaçào a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corr-igir, remover ou substituir, às sua{ expensas, no tolal ou em parte, o objeto em que se

verillcarem vicros, delêiros ou incorreçóes;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados direlame -te à AdministraÇáo ou a rerceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execuçáo do fornecimento, náo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo órgâo interesrjàdo.
7.4. O pagamento somente será efetuado após o "ate:,to", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalharnr)nto dos serviços executados.
7.4.1. O 'atesto" fica condicionado à veriÍicaçâo da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
7.5. Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal/F a.tura ou dos documentos pertinentes à contrataçâo,
ou, ainda, circunstância que impcça a liquidaçâo rla despesa, o pagamento {icará pendenre até quc a
Contratada prcrvrdencie as medidas saneadoras. Nestir hipótese, o prazo para pag,âmento iniciar-se-á após a
comprovaçáo da regularizaçâo da situaçáo, náo acarr(:i-ando qualquer ônus para a Contratante.
7.6. Será efetuada a retençào ou glosa no pagamento. proporcional à irregularidade verificada, sem prejuizo
das sançóes cabiveis, caso se consLaLc que a Contraia{irr:
7.6.1. Náo produziu os resultados acordados;

Endereço: Rua Cel. Antôl]io Joaquirn.2l?l ,Ccnr-:-LinroeirodoNorre-Cear.á-.CEP: 629]0-000
CNI',1: 07.891.67{í10(11-72 - (]ONT,\'I(): (8E) 2lt2 l9llÍ) -]]!!I:jr!]l or.ltlr lir it;ttrics rr lirrrrr,rlo.r,c.lor.lrr
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7.6.2. l)eixou de executar as atividades contratadas, oq nào as executou com a qualidade mÍItima exigida;
7.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará ccrrsulta para verificar â manutençáo das condiçóes de
habititaçáo da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
7.8. O pagamento será efetuado por meio de Order-.r Bancária de Crédito, mediante dcpósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário ind:,:ado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislaçáo vigentc.
7.9. Será considcrada como data do pagâmento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
7.10. A Contratante náo se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura nâo tenha sido acordada : to contrato.
7.ll - Ocorrendo aLraso no pagamento) desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor dcvido deverá ser acresr:ido dc encargos moratórios apurados com base na
vâriaçáo do Índice Geral de PreÇos - t)isponibilidade Intcrna (lGP-t)l), dirulgado pelâ t'undaç.rc Gclúlio
Vargas, no periodo compreendido entrc a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critôrio
''pró-rata temporis" para as arualizaçóes nos subpcrioc')s inÍeriores â 3O{trinta) dias.
7.12 - Devcráo ser cmitidas faturas de cncerramento .o findar os vÍnculos deste Contrato por esgotâmenLo
do objero, por iinal do prâzo ou rescisáo contratual.
7.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelaCa) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de

indenizaçóes ou de multas eventualmente registradas

CLÁUSULA OITAVÂ . DO PREçO, REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO
8.1. Nos termos do art. 25, §7", da Lei n" 14.13:l/2021, o presente edital consigna' como forma cie

manutenção do cquilÍbrio econômico-linânceiro do ccrrtrato e reajustamento de preços, o i!1dice do IPCA ou

outro que houve por substitui-lo, caso mais favorável à Administraçáo Plltlica, como critério Ce a(u.Llizaçào
monetária.
8.2. Â data-base estará vinculada à data do orçamenti. estimado e adjudicado ao licitante vencedor
8.3. A extinçào do contrato náo conÍigurará óbice -)ara o reconhecimento do desequilibrio eeonómjco-

l'inanceiro, hipótese em que será concedida indenizaçáo por meio de termo indenizatório. {an. l3l,
parágrafo único da Lei 14.13312021)
a.+. O pedido de rcstabelecimento do equilibrio ec, rnômico-Ílnanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do corlrraro e antes dc eventual prorrogaçáo, los termo§ do art. 107 da ki n' 14.133/2O21.

CLÁUSULA NONA . DAS SÂNÇÕES E INFRÁçÕES ADMINISTRATIVÁS
9.1 - Comete infiaçáo administrativa, nos termos da Lei n' I4.133, de2021, o Contratado que:

al der causa à inexecuçào parcial do contrato;
b) der CaUsâ à inexecuçáo parcial do contrato lue cause grave dano à AdministraÇáo ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesl,e coletivo;
c) der causa à inexecuçáo total do contrato;
d) deixar de entregar a documentaçáo exigida para o,lertame;
e) nào mantiver a proposta, salvo em decorrência de àto superveniente devidamente justiÍicâdo;

0 náo celebrar o contrato ou náo enúegar a d.,cumentaçáo exigida para a contrataçào, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua prcposta;

g) ensejar o retardamento da execuçào ou da entreg?l do objeto da contrataçáo sem motivo ju stiÍicado;
h) apresentar declaraçáo ou documentaçáo falsa e:<r'gida para o certame ou prestar declaraçáo falsa

durante a dispensa eletrônica ou execuçáo do conlrato;
i) fraudar a contrataçáo ou praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
j) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraudt: dc qualquer natureza;
k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objct ros do certamc;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.1i46, dc 1" de agosto de 2013.
9.2 - Seráo aplicadas ao responsável pelas infraçóes a(iministrativas acima descritas as seguintcs sanÇóes:

9.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à jnexecuÇáo parcial do contrâto, scmpre quc nào se

justilicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 155, §2', da Lei n" 14.1331211;
9.2.2. Impcdimeúto de licitar e contratar, quando praLi:adas as condutas descritas nas alineas b, c, d, e, f
e g do subitem acima deste Contrato, sempre quc nãc se justificar a imposiçâo dc penalidade miris grave
(art. 156, §4", da Lei n" 14.133/2tl;

Endcrrço: I{ua Cei. Antônio Joaquinr, 2I 2l - Ccr lro - l,inrociro do Norte - Cear'á - CEP: 62930-000
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9.2.3. Declaraçào de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alÍneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contlato, bem como nas alÍneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposiçào de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei o" 14.133121).
9.2.4. Mul(a:
9.2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cenlo) por dia de atraso injustilicado sobre o valor da
parcela inadimplida, âté o limite de l0 (dez) dias.
9.2.4,2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contralação. Çaso a prestaçáo ou entrega seja realizada de

forma incompleta ou em desconformidade com as corla içôes avençadas, sobrc o valor da contrataçáo. por
dia de irregularidade na prestaçâo dos serviços/eDtrega dos produtos, limitada sua aplicaçáo nte o

máximo de 10 (dez) dias.
9.2,4.3. l1o (dez por cento) sobre o valor toral do contlato, no caso da inexecuçáo total do contrato.
9,2,4.4. O atraso superior a 1O dias autoriza a Ad.:rinistraçâo a promover a rescisáo do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas r áusulas, conÍorme dispõe o inciso I do arr 137 dâ

Lei n" 14.133, de 2021.
9.3. A aplicaçáo das sanções previstas neste Contr€.io nào exclui, em hipótese alguma, a obrigaçrio de

reparaçáo integral do dano causado ao Contratante (a|t. 156, §9' Lei n' 14 133, de 2021)
9.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poder io ser aplicadas cumulativamente com a multa {art.
156. §7" Lei n' 14.133. de 2)2ll.
9.5. Antes da aplicaçÀo da multa será facultada a def,:sa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimaçào (art. 157 Lei n' 14. t33, de 202ll.
9.6. Se a mulra aplicada e as indenDaçóes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratxdo, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada jud:,:ialmente {art. 156, §8' Lei n" 14 i33, de 2021).

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobr.:nça judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (qui.lze) dias, a contar da data do recebimenLo da

comunicaçáo enviada pela autoridade comPetente.
9.8. A aplicaÇào das sanções realizar-se'á em proces:o administrativo que assegure o contraditorio e a
ampla defesa ao Cont.atado, observando-se o procedicrento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da

Lei n,, 14.133, d,e 2021, para as penalidades de imp,:dimento de licitar c contratar e de dcclaração de

inidoneidade para licitar ou contrataÍ.
9.9. Na aplicaçâo das sançôes seráo considerados (art. 156, §1" Lei n' 14.I33, de 2O2l):
a) a natureza e a gravidade da infraçâo cometida:
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de program; de integridade, conforme normas e orientaçócs dos

órgàos de controle.
9.i0. Os atos previstos como infrações administratil;rs na ki n" 14,133, de 2021, ou em outras leis de

IicitaÇôes e contratos da Ádministraçào Pública que timbém se.jam tipiÍicados como atos Iesivos na l,ei n'
12.846, de 2013, serào apurados e julgados conj.lntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competentc deÍinidos na rr:ferida Lei n" 14.133. de 2O2l em seu art. 159.

9. I l. Â personalidade jurÍdica do Conrratado poderá ,;er desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitâr, encobrir ou dissimular â práJ:ca dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pcssoa jurÍdica
serão estendidos aos seus administradores e sócio:i com poderes de administraçáo, à pessoa juridica
sucessora ou iL emprcsa do mesmo ramo com relaçào de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratâdo, observados, em todos os casos, o contradi,ório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jur,dica prévia na referida Lei n' 14.133, de 2021 em scu art.l60.
9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (qr,inze) dias úteis, contado da data de aplicaçrio da

sançáo, informar e manter atualizados os dados re'rrtivos às sanÇ(-)es por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadasrro Nacional de Emprcsas tnidôrLeas e Suspcnsas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no àmbito do F:der Executivo Feder-al na referida Lei n" 14.133, de

2021 em scu art.161.
9.13. As sançôes de impedimenro de licitar e contratar e declaraÇào de inidoneidade para licitar ou
contratar sáo passÍveis de reabititaÇào na forma do al t. 163 da Lei n" 14.133121.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAs oBRIGAçÕES Do CoNT!âTÂNTE

Endtreço: Rua Cel. Anlôrio Joaquinr. 2121 - Centro - Linroeiro do Norte - Ccará - CEP: 62930-000
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lO.t. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçó,:s assumidas pelo contratado, de acordo com este

instrumenLo e scus anexos;
10.2. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelec,Jas neste Termo;
I0.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vicios, defei[os ou incorreçôes verificadas no objeto
contÍatado, para que seja por ele substituido, reprrrado ou corrigido, no totâl ou em parte, às suas
expensas;
10.4. Acompanhar e fiscalizar a execuçào do contrato,: o cumprimento das obrigaçõcs pelo contratado;
10.5. Comunicar o contratado para emissào de nota :scal relativa à parcela incontroversa da execuÇáo do

objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quar,lo houver controvérsia sobre a execuçào do objeto,
quanto à dimensào, qualidade e quantidade, conform(i o art 143 da Lei n" 14.133/2O2li
10.6, Efetuar o pagamento ao contratado do valor ccrrespondente â execuçáo do objeto, no prazo, forma e
condiçóes estabelecidos neste termo;
I0.7. Aplicar as sanções previstas na lei e ediu,i, quando do descumprimento de obrigaçôes pelo

contratado;
10.8. Emitir explicitamente decisáo sobre todas as srricitações e reclamaçôes relacionadas â execuÇáo do

contrato, ressalvados os requerimentos manifestaÍrente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execuçáo do contrato.
10.8.1. A Administiaçáo terá o prazo de 30 (trintal diars, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogaçáo motivada, por igual pcriodo.
10.9. Responcler .r.r,tu.i" pedidos de reestabelecir)rento do equilÍbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de l5 (quinze) dias.
10.10. Náo responder por quaisquer compromissos i(ssumidos pelo contÍatado Com terceiros, ainda que

vinculados à exêcuçào do contrato, bem como por qu,:iquer dano causado a terceiros em decorlênciâ de ato

do contratado, dc seus empregados, prepostos ou subc-dinados
10. t l. Indicar os Iocais onde serào entregu cs / prestaq'l§ os produtos / serviçcls'

i0.12. Recebcr o objeto do contrato, através do Sctor |esponsável por Seu acompanhamento e fiscalizaçà'r

conlorme lei n" 14.133 /21 .

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÁ. OBRIGÂçÔES DÂ .oNTRáTADA
11.1. Dxecutar o objeto em conformidade com as co-diçóes deste instrumento, mantendo durante toda a

execuçáo contrarual, em compatibilidade com as obriiações assumidas, todas as condiÇões de habilitaÇáo e

qualificaçào exigidas;
11.2. Comunicar ao contratante, no prazo míximo :e 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

conclusáo do scrviço, os motivos que impossibilitetn o cumprimento do prazo previsto, com a dcvida

comprovação;
1 1.3. Atender às determinaçôes regulares emitidas pt:lo I'iscal ou gestor do contrato ou autoridade sltperior
e prestar todo esclarecimento ou inÍormaçáo por eles .'olicitados;
t i.4. Reparar, corrigir, remover, reconstrllir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pàlo Íiscal do contrato, os serviços nos quais st: verificarem vicios, defcitos ou incorreçóes resultantes
da exccuçâo ou dos materiais empregados;
11.5. Responsattilizar-se pelos vÍcios e danos decor:entes da execuçáo do objeto, bem como por todo e
qualquer àano crrusado à AdministraÇáo ou terceiros, -tào reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaÇáo ou

o u"à-pa.ha-,,rrio da execuçáo contratual pelo ,:4ntIalante, que ficará autorizado a descont:rr dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso cxigida, o valt-'r correspondente aos danos sofridos;
tl.O. qua.rdo nâo lor possivel a verilicação da regrihridadc no Sistema dc CadasLrarnento Unifir:ado dc

Fornecedores(SICAF), o contratado deverá entregar âo r:etor responsávei pcla fiscalizaçào do contrato, junto
com a nota liscal para lins de pagamenl.o, os segui. es documentos: 1) prova dc regularirlade relativ.r à

Seguridade Social; 2) Ccrtidão Conjunta relativa ac r Tlibutos Federais e à Divida Ativa da Uniào; 3)

certidóes que comprovem a regularidade perante a F:zenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do

contratado; 4) Cerridào de Regularidade do FGTS - (lRF'; e 5) Certidào Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT;
11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de toda, as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislaçáí, especifica, cuja inadimplência nâo translere a

responsabilidade ao contratante e náo poderá onerar - objeto do contrato;
I 1.8. Comunicar ao liscal do contrato, no prazo de 2.; (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrênci.l anormal
ou acidente que se veriÍique no local da cxecuçáo do cl)jeto.
11.9. Paralisar, por determinação do con[ratante, qualquer atividade quc nào esteja sendo cxecutada de
acordo com a boai técnica ou que ponha em risco a se;urança de pessoas ou bens de terceiros.
I 1. I0. Manter durante toda a vigência do conlrÉito, er', compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

Endcrrço: Rua Ccl. Antônio Joaquinr. 2l 2l - Cent ,: - [-irnoeiro do r'r-orte - Cear'á - CEP: 62930-000
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as condiÇõcs exigidas para habilitaÇáo na licitaçâo.
It.tl. Cumprir, durante todo o periodo de execuÇáo :1o contrato, a resel.vâ de cargos prevista em lci pitra
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdênqia Social ou para aprendiz, bem como as.eselwas de

cargos previstas em outrâs normas especificas.
II.12. Comprovar as reservas de cargos e vagas a o[e se rcferem o subitem aclma, no prazo fixado pelo
Iiscal do contrato, com a indicaçáo dos empregados c're preencheram as referidas vagas conforme disposto
no art. 116, parágrafo único da Lei n' 14.133/2021.
11.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obti:l.as em decorrência do cumprimento do contrato.
I1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual eq-ívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis (leeorrentes de íatores futuros e incertos, devendo
complementá-ios, caso o previsto inicialmente em suil proposta náo seja satisfatório para o atcndimento do

objeio da contrataçáo, exceto quando ocorrer algurrL dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n"
t4.t3312021,
11.15. Alocar os empregados necessários, com ILabilitâçáo e conhecimento adequados, ao perfeiro

cumprimento das cláusulas do contrato, fornccendo :)s materiais, equipamentos, ferramcntas c utensilios
demàndados, cuja quantidade, qualidade e tecnologiê deveráo atender às rccomendaçôes de boa tócnica e a

lcgislacào de regencta.
ti.t6. Conduzii os Lrabalhos com estrita observância às normas dâ legislaÇâo pertinente, cumprindo as

determinações <los Poderes Públicos, mantendo semprt'limpo o local de execuçào do obieto e nas mellrores

condiçôes de segurança, higienc e disciplina.
I l.lz. Nào p".Ãiti,. , utiliàçâo de qualquer t.abalho lo mer]or dc dezesseis anosi exceto na cor.rdiçáo de

aprendiz paia os maiores de quatorze anos, nem permiiil a utilizaçáo do trabalho do mcnol de dezoiro anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
11.18. promover, 

"" fár oia"o a guarda, manutençár, e vigilância dc materiais, ferramentas, e tudo o quc'

for necessário à execuçáo do objeto, durante a vigêncii do contrato
I1.19. 0. providcnciar a substi-tuiçâo dc qualquãr pr,:iissional envolvido na execução do objeto contratuâ1,

cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscali:rçáo do contratante'
t t.ZO. nespeitar os principios de proieçào de dados p--ssoais elencados na Lei Geral de Proteçáo de Dados.

Lei n' 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alteraça rs.

11.21 - Vedar a utilizaÇáo, na execuçào do objeto de empregado que seja familiar de agente público

ocupante de cargo em cámissáo ou funçáo de confia-rça no órgáo Contratante, nos termos do artigo 7" do

Decieto n. T.2Oa, de 2O10 cumprir com as demai; condiçóes constantes na proposta aprcsentada na

Iicitaçáo.
1 1.22. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorr(:ntes do objeto, de acordo com os artigos 12. 13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.O78 de l99O);

I 1.23. A Contratada deverá tambêm dispor, quando rla prestaçâo dos serviços, de ferramental instrumental

técnico comparivel e adequado para realizaçáo dos rel).lros, sUbstituições e teste necessários;

I 1.24. A Contratada deverá executar os serviços atra;ós de profissional(is) qualificado(s), com curso técniuo

para as diversas atividades de manutenÇáo, denrro de elevados padróes de qualidade c observando os

procedimentos récnicos recomendados pelos fabricantEs e legislaçáo vigente sobre seguranÇa rio trabalho,

devendo possuir experiência nas áreas de freios, repar;r de motores c elétrica/eletrônica atltomotiva c árcas

alin s,

11.25. Scrá admitida a terceirizaçáo de alguns servi;os especializados pela CONTRATADA que somente

possam ser executados por profissionais ou olicinis altamente espccializadas, rais retifica, tolnearia,

alinhamentos e outros;
11.26. Náo será admitida a injustificada terceirii.rçáo de serviço de cuja responsabilidadc seja da

CONTRATADA;
11.27. Todos os serviços seráo fiscalizados, auditerlos c conferidos a qualquer tempo ou sejal antcs,

durante e após a conclusáo dos serviços e até apús a entrega da Nota fiscal, podendo ser também a

qualquer tempo, rejeitado total o parcialmente, se id(:|,ltiÍicados e comprovados a prática de desidia quanto
a execuçào dos serviços;
11.27. Preslar imediatamentc as informaçóes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagaçóes,le caráter tecnico, hipótese em que seráo respondidas
no prazo dc 24 (\'inte e quatro) horas.

Endcreço; ÍluaCcl.AlltôllioJoaquirD.?l]l-Centr,r-l,iuroeirodoNo e -Cerrá CEP: 61930-000
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11.28. O CONTRATADO ficará rcsponsável pela impl:ntaçáo dos sistemas c disponibilizará pelo menos 0l
(um) técnico experienLe, na fase de implantaçáo, parrr permanecerá disposiçáo da Prefeitura Municipal dc
Limoeiro do Norte nos dias uteis, no horário, enrre 0B:00 e 16:00 horas

cLÁUsULÂ DÉCIMA SEGUNDA . DA FRAUDE E DA (:oRRUPçÂO
12.1. As licitantes devem observar e a contratada de',e obseruar e fazer observar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subcontrataçâo, o mais alto padráo de ética durante todo o processo de
licitação, de conrrataçáo e de execuçáo do objeto corilratual. Para os propósitos deste item, definem-se as
seguin tes prátrcas:
a) "prática corruptâ": oferecer, dar, recebcr ou solicit', i, direta ou indiretamente, qualquel vântagem com o
objetivo de influcnciar a açáo dc servidor público no Fr ocesso de licitaçâo ou na execuçáo de contrato;
b) 'prática liaudulenta': a falsificaçáo ou omissáo d(,s fatos, com o objetivo de influenciar o processo dc
licitaçâo ou de execuçào de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer u:a acordo entre duas ou mais licitantes, com ou scm o

conhecimento dc representantes ou prepostos do ôrgâo licitador, visando estabelecer preços cm nrvcis
artificiais e náo-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar caus..i dano, direta ou indiretâmente, às pcssoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua partrcipaçáo e'r urn processo liciratório ou afetar a cxccuçào do

contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas cm in ipeçôes ou fauer declarações falsas aos representantes
do organismo Íinanceiro multilateral, com o objetivo : e impedir materialmente a apuraçáo de alegaçóes dc
prática prevista neste subitem;
iZ; atos cu.1a intençáo seja impedir materialment(: o exercicio do dircito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeçào.
12.2. Na hiióLese de Í-rnánciamento, parcial ou inte:ral, por organismo ltnanceiro multilateral, medr:rnte

adiantamenio ou reembolso, este organismo imporá sançáo sobre uma empresa ou pessoa lisica, para a

outorga de contratos financiados pelo organismo se, r:m qualquer momento, constatar o envolvimento da

a-prÀ., diretamente ou por meio de um agentr. em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas.
coeiciúvas ou obstrutivas aó participar da licitaçào or-r da execução um contrato financiado pelo organismu.
I2.3. Considclando os propósitos dos itens acimâ, a . citante vencedora como condiçáo para a contrataçio,
dcve.á concordar e âut;rizar que, na hipótese de o col trato vir a ser financiado, em parte ou integralmcntc,
por organismo financciro multilateral, mediante adiintamento ou reembolso, permitirà que o organismo
iin"rraéiao e/ou pessoas por ele formalmente indicadá,s possam inspecionar o Iocal de execuçáo do conlrato
e todos os documentos e registros rclacionados à licitâçáo e à exccuçáo do contrato
12.4. A contratante, garantidâ a prévia defcsa, aplicirrá as sançóes ardministrativas pertinenLcs, previsLas

em lei, se comprovar o envoivimento de representar:e da empresa ou da pes§on lisica contratada em

práricas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coerr:itivas, no decorrcr da licitaçào ou na execuçào dt-r

contrâto llnanciado por organismo financeiro lrlultilateral, sem pre1uizo das demais medidas
administrativâs, criminais e civeis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ - DA RESCISÀO
13. l A inexecuçào total ou parcial do contrâto enseja a sua rescisáo, se houver uma das ocorrências
13. l O contratado terâ direito à extinçâo do contrato las seguintes hipóteses:
13.1.1. Supressâo, por parte da Administraçáo, de ol,'as, serviços ou compras que acarrete modificaçáo do
valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lci n." l4.l33l2o2li
13.1.2. SuspeDsào de execuçáo do contrato, por ord,:m escrita da Administraçáo, por pÍazo superior a 03
(três) meses;
13.1.3. Repctidas suspensões que totalizem 90 (no,.enta) dias úteis, independentemente do pagamenro
obrigatório de indenizaçáo pelas sucessivas e contratualmente imprevistas dcsmobilizações e mobiiizações e

outras previstas;
13.1.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da t nissào da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas
de pagamentos devidos pela Administraçâo por despe: rs de obras, serviços ou fornecimentos;
13.1.5. Nào lrl..reraçáo pela Administraçáo. nos prazo: conLratuuis. de arra, local ou obleto, parü exccucuo
de serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais iraturais cspecillcadas no projeto, ir-rclusivc devido a
atraso ou descumprirnento das obrigaçóes atribuilas pelo contrato ri Âdministraçào Iclacionadas a
desapropriaçào, a desocupaçâo cic áreas públicas ou ir iicenciamcnto.tmbicntal
I3.2. As hipótcscs de cxtinçáo a que sc rcli:rem os sut tens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 obscrvaráo as seguinLcs
disposiçôes:

Endcreço: lluaCel.ArrtônioJoaquinr.2l2l-Ccni o - Limociro do NoÍc - Ceará - CEP: 62930-000
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13.2.1. Náo scrâo admitidas em caso de calamidade :,ública, de grave perturbaçào da ordem interna ou de
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou faro que o contratado tenha praticado, do quâl tenhâ
participado ou para o qual tenha contribuido;
13.2.2. Assegur.rráo ao contratado o direito de op'.âr pcla suspensio do cumprimento das obrigaçõ{-"s

assumidas até a normalizaçào da situaçào, admitido,) restabelecimento do equilÍbrio econômico-hnanceiro
do contrato, na forma da alínea "d'do inciso ll do cap,rt do art. 124 da Lei n.' I4.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS MULTAS
I4.l. Pelo atraso injustiÍicado na execuÇào 6o ss;vi(::r, será aplicada muita de O,lVu lzero virgula um por
cento) ao dia dc àrraso, calculado sobre o valor total do contrato.
14.2. Pelo atraso injusrificado na exccuçáo do servir:o supe:ior a 30 [trinta) dias, contados dc.r tcrmo de
ordem de sewiço, será aplicada multa de 0,5'llu (zer., virgula cirrco por ccnto) ao dia de atraso, desdc o
primeiro dia de atraso, calculado sobre o valor total dc lontrato.
t+.3. p"to descumprimento injustificado de quaisqur- das outras cláusulas contratuais que não aquelas
relacionadas ao atraso na execuçáo do serviço, será alrlicada multa de 2'lu (dois por cento) sobre o valor do

contrato,
14.4. A multa náo impede que o CONTRATANTE rer,:inda unilateralmente este contrato e aplique outras
sJnçócs.
14.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamenLos

cvcntualmente devidos pela CONTRATANTE, incl..sive de eventual garantia prestada, ou cobrada
judicialmente.
i+.0. Ou aplicaçào de qualquer multa será a COI,{TRÂTADA intimada para recolhê-la aos cofres do

CONTRATANTII no prazo de 30 (trinta) dias úteis.
14.7. O montanre dà multas aplicadas à CONTRATAD,\ náo poderá ultrapassar a 3070 (trinta por cenro) do

valor global do contrato, nos termo§ do art. I 56, §3", r- a Lei n" 14 133 /2021

cLÁusuLA DÉCIMÀ QUINTÁ - DOS CÂSOS OMTSSOS
15.1. Para as situaçóes náo prcvistas neste con.àto, aplicar-se-á o regramento dado pcla Lri u"
14.l33l2O2l, no que ela prever, bem como demais le:islações pcrtinen(es ao objeto deste instrumento.

cLÁUsULÂ DÉCIMÂ SEXTA - DA PUBLICTZAçÀO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumenlo no Portal Nacional dc contrataçõcs

Públicas (PNCP), na forma prevista no 
",'t. 

q+ du Lci .'4.133, cte 2021, bern como no respectivo sitio oficiitl

nalnt"ernet,ematenÇáoaoart.8o,§2",daLeio.l2.l'27'de201l,c/cart7",§3',incisoV'doDecreton'
7.724, de 2012.

CLÁUSULÁ DÉCIMA SÉTIMA - DÂ EXTINÇÁO DO CDNTRATO
17.1. Conforme o Art. 137 da ki Federa 14,133/2Oi L, constituirâo moaivos para extinçáo do contrato, a

qual deverá scr formalmente motivada nos autos du processo, assegurados o contraditório c a ampla

defesa, as seguintes situaçôes:
I náã'*-p-rl-"nto ou cumprimento irregular de t,ormas editalicias ou de cláusulas contratuais, de

especihcaçõcs, de projetos ou de prazos;

II-àesatendimcnto- dai determináçóes regulares emitidas pela autoridade designada para llcompanhar e

fiscalizar sua cxccuçáo ou por autoridadc superior; 
.pacida<ielll-alteraçáo social ou modilicaçáo da finaiidadc ou dl, estrutura da empresa que restnnJa sua ca

de concluir o contrato;
iv_á";..,.çau dc falência ou de insolvôncia civil, disst uçào da sociedadc ou lalecimento do contratado;

V- caso fo.iuito ou força maior, regularmente compro-' idos' impeditivos da execuçáo do contrâto;

VI--..r0." de interesse público, juãtificadas pela auto --dade máxima do órgáo ou da entidade contratante;

Vil - aã" cumprimento'clas obrigaçt)es rclativas à resetva_ de cargos prevista ern lei, bem corno em ôutras

normas especiÍlca", p"r" p"""o.".-JÁ-J.f,.ien"io, pa.a reabilitarlo da Previ<lência Social ou para aprendiz'

ii.à. ó 
"oilt.o,"ao 

rerá direito à extinqáo do conrraro lras seguintes hipóteses:

I- suoressáo, Dol parte da Administraiáo, dc obras' se-'riços ou compl'as que acarrete modificaçáo do vakrr

i".ã-áo-.on i.",n além do lrmiLe pcrmitido no art l2l da Lei 14 133/2021

ll- suspensão de cxecucào d".".;;i;;'p;;.a". ""..,,o 
da Adminisrração. por prazo superior d 03 llrésl

li,iiii*ro* suspensóes que rotalizem 90 (novenra) dias .útei§, independenrementc do pagamenro

obrigatório de indenizaçào p"1."';;;;;i;." ; càntrat: aimentc imprevistas desmobilizaçóes e mobilizaçõcs

e outras previstas

Endtrcço: Rua Ccl. Antônio Joaquirrr.2l2l - Certro - Linroeiro ilo Nortc - Cca rá - CEP: 62910-000
Iici(rrroc\ ll linx,!'ir'r.(t.r'Ír\'br

c\t,J: 07.89 1.67.t /0001-72 - CO\TATOT (n8) 2l {2 1900 - ll]ltl})l^. .]
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IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da errrssào da nota Iiscal, dos pâgamentos ou de parcelas
de pagamentos devidos pela Administrâçào por despeias de obras, serviços ou fornecimentos;
V- nào liberaçào pela Administraçào, nos prazos cor.-ratuais, de área, local ou objeto, para execuçáo dc
obra, serviço ou fornccimento, e de fontes de materiajs narurais especificadas no projero, inclusive devido
a atraso ou descumprimento das obrigaçôes atribuia.as pelo contrato à Administraçíro relacionadas a

desapropriaçáo, a desocupaçào de áreas públicas ou e licenciamento ambiental.
17.3. As hipóteses dc extinçáo a que se referem os inci,;os Il, lll e IV do iÍcm 17.2. Observaráo as seguintcs
disposrçôes:
l- náo serào admiridas em caso de calamidade pública, de grave perturbaçáo da ordem interna ou dc
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fat: quc o contratado tenha praticado, do quâl tenhâ
participado ou para o qual tenha contribuido;
ll- asseguraráo ao contratado o direito de optar pelâ suspcnsáo do cumprimento das obrigaç(lcs
assumidas até a normalizaçáo da situaçáo, adm.-ido o restabelecimento do equilibrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alinea "d" do incis ) II do caput do art. 124 da lÊi 14.13312021.
17.4. Os emitenres das garantias previstas no art. !rá da Lei 14.133/2021 deveráo ser notiÍicados pelo

contratante quanto ao início de processo administraf.vo para apuraçáo de descumprimento de cláusulas
contratuais.
17.5. A extinçáo do contrato poderá ser:
l- determinada por ato unilateral e escrito da A,lministraçáo, exceto no caso de descumprimento
decorrcnte de sua própria conduta;
II- conscnsual, por acordo entre aS partes, por conc,.iação, por mediaçáo ou por comitê de resoluçào de

disputas, desde que ha.ja interesse da Administraçáo; .

III- determinada por decisâo arbitral, em decorrêt:;ia de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral, ou por decisáo judicial.
17.6. Â extinÇão determinada por ato unilâterârl da -ilministraçáo e â cxtinçào consensual deverlio scr

precedidas de autorizaÇáo escrita e fundamentadâ ,la autoridade compctente e reduzidas a termo no
respectivo processo.
tZ.Z. çuando a cxtinçáo decorrer dc culpa exclusiva Ca Âdministraçáo, o contratado será ressarcido pelos

prejuizos regularrnente comprovados que houver sofri' il e terá direito a:

I- devoluçâo da garantia;
II- pagamentos devidos pela execuçáo do contrato até :. data de extinção;
III- pagamento do custo da desmobilizaçáo.
t7.á. Á extinçáo determinada por ato unilateral da Administraçào poderá acarretar, sem prejuízo dâs

sançôes previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes cr,nsequências
I- aisr-rnçáo imediata do objeto do contrato, no esta(lo e local em que se encontrar, por ato próprio da

Administraçáo;
II- ocupaçào e utilizaçâo do local, das instalaçô: s, dos equipamentos, do material e do pessoal

empregados na execuçâo do contrato e necessários à :ua continuidade;
III- execuçào da llarantia contratual para:
a) Íessarcimento da Administraçáo Pública por prejui::os decorrentes da nào execuçáo;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e prc ;idenciárias, quando cabivel;

c) pagamento das ntultas devidas à Administraçáo Pú: lica;

d) exigência da assunçào da execuçáo e da conclu,llo do objeto do contrato pela seguradora, quando

cabivel;
IV- retençào dos créditos decorrentes do conu-ato alé o limite do§ prejuizos causados à

Administraçáo Pública e das multas aplicadas
l7.g.l. Na Lipótese do inciso II do caput do itcm 17.3, o ato deverá ser precedido de autorizâçáo exp.cssa

do sccretário(a) municipal competentc.

CLÁUSULA DÉCIMA OTTAVA . DOS EFEITOS DA E:X,;INçÃO CONTRATUAL
18.1. CULPA EXCLUSIVA DA ADMTNISTRAçÃO: flaanào a extinçáo decorrer de culpa exclusiva da

Administraçáo, o contratado será ressarcido pelos pr'juÍzos regularmente comprovados que houver solrido

e terá direito a:
18. l. l Devoluçáo da garantia (se for o caso);
18.1.2. Pagamentos dcvidos pela execuçáo do contrat: até a data de extinção;
18. t .3. Pagamento do custo da desmobilizaçào.
18.2. DET:ERMINADA UNILATERALMENTE PELA ,\DMINISTRAÇÃO: A extinÇáo determinada por ato

unilateral da Administraçâo podcrá acarretar, sem prrjuízo das sançõe§ previstas neste edital, âs seguintes

consequências:

.o - t.imoeiro do Norte * Ceará - CEP: 62930-000

:.lr-lj1ft1rgJg-lo-U!g9:1g.rl1r!' / licitrrcot: rr linrrrttro'i c'ror'bÍ
Entltrt'ço: Il.ua Cel. A!1tônio Joaquinl. I I l

(lNI',tr 07.811.671/0001-?2 - CO\TÀ'I'Or (88)21{2 l9{r0 "

I - Cent
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18.2.1. AssunÇâo imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da
Administraçáo;
I8.2.2. OcupaÇtro e utilizaçáo do local, das instala'óes, dos equipamentos, do material e do pessoal
empregados nâ execuçáo do contrato e necessários à srta continuidade.

CLÁUSULÂ DÉCIMÂ }{ONÀ - DA NULIDÁDE COI{TR 'TUAI.
19.1. Constatada irregularidade no procedimento I ritatório ou na exccuÇáo contratuâI, caso nào sc.ja

possivel o saneamento, a decisáo sobre a suspensà,. da execução ou sobre a declaraÇão de nulidâde do
contrato somente será adotada nâ hipótese em que !.) revclar medida de interesse público, com avirliaçiro,
entrc outros, dos seguintes aspectos:
19.2. Impactos econômicos e financeiros decorrent,:S do atraso na fruiÇào dos beneÍicios do objeto do
contratol 19.2.1. Riscos sociais, âmbientais e à segrrrança da populaçáo local decorrentes do atraso na

fruiçáo dos benefÍcios do objeto do contrato;
19.3. Motivaçáo social c ambienral do conlraro;
19.4. Custo dâ deterioraçào ou da perda das parcelas sxecutadas;
I9.5. Despesa nccessária à preservaçáo dâs instalaçójs e dos serviços já executados;
18.6. Despcsa incrcnte à desmobilizaçáo e ao posteric]. retorno às atividades;
19.7. Medidas cletivamenLe adotadâs pelo titular do .rgào ou entidade para o sancâmento dos indícios de

irregula dadcs apontados;
19.8. Custo rotal c estágio de execuçào lisica c finar,lcira dos contraLos, dos convénios, das obras ou das

parcelas envolvidas;
19.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razá.o da paralisaçáo;
l9.lO. Custo para realização de nova licitaçáo ou celel'taçáo de novo contrato;
19.1l. Custo de oportunidade do capital durante o pe::odo de paralisaçáo
19.12 Caso a paralisaçào ou anulaÇáo náo se revele nedida de interesse público, o podel público devcrá

optar pela continuidade do contrato e pela soluçáo dr, irregularidade por meio de indenizaçáo por perdas c

dànos, sem prejuizo da apuraçào de rcsponsabilidade r da aplicaçào de penalidades cabíveis.
I9.13. A de;la;açáo de nulidade .lo contrato admini: trâtivo requererá análise prévia do interc§§e púbiico
envolvido. na for.ma do afl. 147 da Lei n." 14.1331, )21, e operará rctroativamente, impedindo os eícitos
juridicos que o contrato deveria produzir ordinariame- te e desconstituindo os já produzidos.

iS.t+. C."o nào seja possívei o retorno à situa:áo lática anterior, a nulidade seÉ rcsolvida pcla

indenizaçào por perd.ás e danos, sem prejuízo da apu:açáo de responsabilidade e aplicaçào das penalidades

cabiveis.
19.15. A nulidade náo cxonerará a Adminisfraçào :o dever de indenizar o contratado pelo que houvcr

executado até a data em qUe for declarada ou tornadit eficaz, bem como por outros prejuizos regulârmentc

comprovados, desde que nao lhe seja imputável, e st:rá promovida a lesponsabilizaçáo de quem the tenha

dado causa. .'

19.16. Nenhuma contrataçào será feita sem a caracttiizaçáo adequada dc seu objeto e sem a indicaçáo clos

creditos orçamcntários paÍa pagamcnto das parcel.:s contratuais vincendas no excrcicio em que for

rcalizada a ionrrataçáo 
"àb 

p"r,. ã" nuliclade do ato G cle rcsponsabilizâcâo cle qucm lhc river darlo causa.

PaÍágrafo únlco: Ao declarar a nulidac.le do coltrato,.L autofidade, coÍl vistas à continuidade da atividade

admilnistrativa, poderá decidir que e la só tenha ellcá,:ia em momenlo fu Luro, suficientc pat'a cfctuar trLrva

contrataçáo, por prazo de até 06 (seis) meses, prorroga.,el uma única vei"

CLÁUSULÂ VIGÉSIMÂ - DO FORO
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio d,: LIMOEIRO DO NORTE - Ce, para dirimir quaisqucr

dúvidas oriunrias deste contrato náo passiveis de sol.rçáo pela via administrativa, renunciando as partes a

o preselltc
rarnbém o

Carlos Vangetre )e Almeida Maia
INSTITUTO MUNICIPAI, DO MItIO AMBIDN'lll

,g

qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venfrr a ser'
É o""i-, po. ."t...- jüstos i acoides, após lido e julgado conforme, as parte§ assinam

instrumenio, em 03 {tré;) vias de igual forma e teor, 1'Jrante 02 (duas) testemunhas idôneas qur:

assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitorl

LIMOEIRO DO NORTE - CE, 15 de Julho de 2024.

. 2l2l - Cen«
glltl ' lrttrr'.Á"'

Lnrl( rtço: Rua Ccl. Antônio Joaquinl

( SPJ: 0?.81) 1.ú? li000 l-?, - ( O\Tr\-l O: (8S) 2 1{2 I

, - l-imoei.o d0 Notrc - Ccará - CIIP: 62930-000
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CONTR 
' 
TÂNTE

JOSE CLAUDIO

José claudio Falcáo Nobre FALCAO

c&r coNrRo,,LER LrDÂ ME NOBRE:8146440
CoNTRT\TANaE 1349

Assinado de forma
digital por JOSE

CTAUDIO FALCAO

NOBRE:8I46440I349
Dados 2024.07 .19

09:56:21 -03'00'

TES
t.

IIAS:

CPF
2

CPF N,"

Endrreço: Ruâ Cel. Antônio Joaquirlr, ? l2l - Cel] . o - Limoeiro do Nortç - (ler rí - CI-P: 6l9.itt-000
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Governo Munjcipal de Linoeiro do Norte

CONtTAtAdO : CONTROLLER MUNICIPAL ASSESSOBIA

RELAçÀO DE IÍENs DO CONTRA]'O

contrâto n'20240411 Pâg. : 0001

Processô de compfa Pregão no PÉ0012024-DTVER

Iten Descri çãolespec j fi càçôes Quanti dade valor Lrni tário

102171 GERÊNCIAMENTO ELETRÔNICO DE OOCUMÉNTOS (GEO) IMMAB NÉS 12,00 2.950,000 35.400,00

t§.400,00Íotal G€ràl


